
LE I Nll . ?Y88 

Institui o Imposto Municipal sobre vendas de com­
bustíveis l íquidos e gasosos a varejo - IVV. 

A Câmara Municipal de Bar ra de São Francisco , .Els tado do Es­
pÍr1 to Santo, usando de suas atribuições., 

D_E_C_R_E_T_A:-

Art. l ll. - O imposto Municipal sobre combus tíveis líquidos 
e gasosos - IVV - tem como fato gerador a venda a varejo efetuada p.or es­
tabe1ec1men to que promova a sua comercialização. 

Parágrafo ~nico - Consideram-se a varejo, as vendas de qu~ 
quer quantidade, efetuadas ao consumidor final . 

Art. 2ll . - O IVV não incide sobre a venda a varejo de Óleo 
diesel. 

Art. 3ll. - Considera-se local da operação aquele onde se ei 

contrar o produto no momento da venda. 
Ar t. 4-2 . - Contribuinte do imposto é o estabelecimento com 

cial ou industrial que realizar as vendas descritas no artigo 1ll. 

ou não , onde o 
• temporãrio , de 

to. 

§ - lll. - Considera.-se estabelecimento o local., construí& 
contribUite exerce sua atividade em caráter permanente ou 
comercialização a varejo dos combustíveis sugeitos ao impos· 

§ - 211 . - Para efeito de cumprimento da obrigação será coi 
• • siderado autonomo cada um dos estabeleci mentoa, permanentes ou temporarios, 

inclusive os veículos utilizados no comércio ambulante. 
§ - 311 . - O dispos to no parágrafo anterior não se aplica J 

os veículos utilizados para simples entrega de produtos, a destinatários c• 
tos, em decor rência de operação já tributada. 

Art. 511. - Consideram- se também contribuinte: -
! - os estabelecimentos de sociedade civis de fins .. . 

nao economicos, inclusive cooperativas , que pratiquem com habitualidade Op• 
rações de vendas a varejo de combustiveis lÍquidos e gasosos . 

II - - o estabelecimento de Órgão da administração púb: 
ca direta, de autarquia ou de empresa pública , federal , estadual ou munici 
pal , que venda a varejo produtos sujeitos ao imposto , ainda que a comprado 
res de determinada categoria profissional. ou funcional. 

Art. 6Q . - São res posáveis, solidariamente, pelo pag~ento 
do imposto devido: -



I - o transpor tador, em relação a produtos trans-· 
portados e comercializados no var ejo durante o transport e; 

I I - o armazem ou o depósito que mantenha sob sua / 
guarda, em nome de terceiros , produtos destinados a venda direta a consumi­
dor f inal . 

Ar t . 7.11 . - A base de cálculo do imposto é o valor de venda 
do combustível líquidos ou gasosos no varejo , incluí das as despesas adcio­
nais debitadas pelo vendedor ao comprador. 

Parágrafo Ônico - O montante do imposto integr a a base de 
cálcUlo a que se refere este artigo , constitUindo o respectivo destaque me­
ra indicação para fins de controle. 

Ar t . 8.11 . - A autoridade fiscal poderá arbitrar a base de Cf 

culo sempr e que:-
I - não forem exibidos ao fisco os elementos nece! 

,, ~ - " sarios a comprovaçao do valor das vendas , inclusive nos casos de perda, ex-
travio ou atrazo na escritur ação de livros ou documentos fiscais; 

II - houver .fundada suspeit a de que os documentos 
fisca.1s não refletem o valor das operações de venda; 

produtos 
III - estiver ocor rendo venda ambulante , a var ejo , e 

desacompanhados de documentos fiscais . 
Art. 9.11 . - As aúquotas do imposto são:-

I - Gasolina . .. . .. ... . .. . .. . . · · .... . .. . ..• 

I I -
I II = 
IV 

Querosene iluminante •• ••...•.... . .•. . . 
Àlcool hidratado • . . . ..••......... . .. • . 
Ôleos com bus t :! veis •. • . ...... • .•.. . • • . • 

V Gás liquefeito de petróleo .••• ... . • . . • 
Vi - Gás natural • . . (encanado) . .• . ...•.... . 

VII Gasolina de Aviação •• . • .••.•...•..•• • . 
VIII ~uerosene de Aviação • . • ..• . •. . ..•.•.• • 

Art. 1 0.11 . - O valor do imposto a recolher será apurado quil 
zenalmente, e pago através de guia preenchida pelo contribuinte em modelo 1 

provado pela 8ecretaria da Fazenda do Município , na forma e nos prazos pre­
vistos em N!gUlamento . 

Parágrafo Ônico - O regulamento deverá disciplinar os caso1 
de recolhimento efetuado por contribuinte ou responsável não inscritos . 

Ar t . i.1.11. - O Poder Executivo poderá eelebrar convênio com 
Estados e Municipios , objetivando a implementação de normas e procedimento: 
que s e destinem á cobrança e á fiscalização do tributo . 

• ,., o 4 • Paragrafo unico - convenio podera disciplinar a substit u: 
ção t ributária em caso de substituto sediado em outro Município. 

Art. 120. - O crédito tributário não l iquidado nas épocas 
própr ias fica sugeito a atualização monetária do seu valôr . 
Contin.ua • ... .............. . ....... . ........ · · . . ..... · · . · · • .. • · · • · . • • · · • · · · · · · 



Continuação da Lei nl! . 73/88 • . ... . . ...•... • ............... . ....... · · · .. . .. 
Parágrafo ~nico - As multas devidas serão aplicadas sobre • 

valÔr do imposto corrigido . 

Art. lJS! , - O descumprimento das obrigações principal e ac 
sÓrias sujeitará o infrator às seguintes penalidades , sem prejuízo da exig 
eia do imposto :-

I - f~ta do recolhimento do tributo , multa de io1 

do valor do imposto i 

II - falta de emiqãão de documento fiscal em opera· 
não escriturada - multa de 200% do valôr do imposto; 

III - emitir documento fiscal consignando i mpor tânc 
d~ersa do valÔr da operação ou com valÔres diferentes nas respectivas v i . 
com o objetivo de reduzir o valÔr do imposto a pagar - multa de 200% do VA 
lor do imposto não pago ; 

IV - deixa.r de emitir documento fiscal estando a O· 

peração devidamente registrada - multa de 10% do valôr da OTN; 
V - Transportar, receber ou manter em estoque o 

depósito, produtos sujeitos ao imposto , sem documento fiscal ou acompanbad1 
de documento fiscal inidÔnio - multa de 200% do valÔr do imposto; 

# VI - recolher o imposto apos o prazo regulamentar 
antes de qualquer procedimento fiscal - multa de 4-0% do valÔr do imposto . 

Art. l~S! . - O Poder Executivo re5ulamentará esta Lei no pr 
• zo de trinta dias contados da data de sua vigencia. 

Art. 15'12 - Esta Lei ee aplica ao Município de Agua Ibce do 

Norte, F.etado do Espírito Santo e entrar á em vigÔr na data de sua publ.icaç 

Sala Benjamim Constant , l.2 de dezembro de 1 . 988 

Registrado no livro próprio , 
data supra. 

Amil ton 1-braes -
or. Adro. 

Dr. João Rocha Filho 
Presidente 
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